Ata vinte e nove da reunião extraordinária do CONCIDADE CASCAVEL – Conselho Municipal da Cidade. No dia trinta de julho de dois mil e quatorze às oito horas e cinqüenta minutos reuniram-se em segunda chamada na sala de reuniões da AEAC conselheiros do Conselho Municipal da Cidade – CONCIDADE de Cascavel estavam presentes: Maria Filomena Cardoso Andre (APPIS); Ivanna Carla Tomasi (SEMED); Juliano Denardin (CETTRANS); Marilda Thomé Paviani e Adir dos Santos Tormes (SEPLAN); Carlos Gomes Engelhardt (SESAU); Carolline Vargas (SEMA); Aparecido Silva da Fonseca (COHAVEL); Rosmeri Antonia Zimermann (SEASO); Sadi Jose Kisiel (SEACOM); Jefferson Maciel Valcanover (SESOP); Herta Eloá Risse e Gelson Alves Ferreira (DISTRITOS); Paola Dotto Dall’Oglio (SANEPAR); Clademir de Oliveira dos Santos (AEAC); Daniele Bertolini (UNIPAR); Ronald Peixoto Drabik (ACIC); Luiz Sergio M. Wosiack (AMIC); Hélcio Alexandre Zilotti (SENGE); e Ivete L. Dillenburg Giovanella (SINDUSCON). Justificou sua falta Rosana T. Paulmich dos Passos (SEADM). A presidente Marilda iniciou apresentando a nova secretaria Executiva do CONCIDADE de Cascavel Kathia Ferreira dos Santos e em seguida fez a leitura da pauta. Na seqüência colocou as atas vinte e seis vinte e sete e vinte oito que foi aprovada pelos presentes. Foi exposta a lei orçamentária Anual de dois mil e quinze e a lei das Diretrizes Orçamentária de dois mil e quinze. Lembrando que é apenas uma previsão orçamentária. Explicou que a diferença de onze milhões da previsão orçamentária para seis milhões foi devido às licitações desertas e não houve a venda dos terrenos para o FAR. Explicou também que a previsão para despesas de material de consumo teve um aumento pois após a compra do veiculo para o CONCIDADE de Cascavel as despesas de manutenção e de consumo serão custeado pelo Fundo Municipal de Habitação.  Drabik indagou se referente aos convenio com entidades profissionais de engenharia e arquitetura não seria interessante citar o numero o numero da Lei de Assistência Técnica Pública. Ampla discussão. O conselheiro Luiz Sergio informou que a AMIC tem um Juizado Especial Cível que é gratuito para aquele que recebe até vinte salários mínimos anuais. Após a apresentação da lei de Diretrizes Orçamentárias e da lei Orçamentária Anual as mesmas foram colocadas para votação e aprovadas por unanimidade. Na sequência foi feita a apresentação da prestação de contas dos anos dois mil e doze e dois mil e treze os quais foram aprovados por unanimidade. Em seguida foi informado aos participantes que o fechamento do decreto que contem os nomes dos conselheiros para posse no dia seis de agosto de dois mil e quatorze ainda não aconteceu, pois falta componentes e que o mesmo será publicado ainda essa semana sem o preenchimento de todos os conselheiros. A reunião foi encerrada e eu Rejane lavro esta ata e os participantes assinaram a lista de presença, parte integrante desta ata. 

